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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho Normativo n.o 29/2002

De harmonia com o disposto no n.o 4 do artigo 3.o
da Lei n.o 109-B/2001, de 27 de Dezembro, que aprovou
o Orçamento do Estado para o ano de 2002, as alie-
nações de imóveis dos serviços do Estado e dos serviços
dotados de autonomia financeira e com personalidade
jurídica processam-se preferencialmente por hasta
pública, nos termos e condições definidos pelo Despacho
Normativo n.o 27-A/2001, de 31 de Maio.

Embora, em função do advérbio de modo «prefe-
rencialmente» constante do supracitado preceito, se
pareça colher que a regra da hasta pública não está
formulada em termos absolutos, o certo é que a única
excepção a essa regra — a venda por ajuste directo, a
que alude o n.o 5 do artigo em questão — está confinada
aos casos em que a hasta pública tenha ficado deserta.

Ora, sucede que, para além dos casos em que a hasta
pública tenha ficado deserta, outras situações há em
que não se justifica tal procedimento, seja pelas carac-
terísticas específicas dos imóveis que se pretendem alie-
nar, seja pela existência de direitos ou expectativas con-
traídas por terceiros relativamente a esses mesmos
imóveis.

Impõe-se, desse modo, a extensão da possibilidade
de venda por ajuste directo a outras situações para além
da que se encontra actualmente tipificada na Lei do
Orçamento, em ordem a densificar a locução «prefe-
rencialmente» constante do n.o 4 do artigo 3.o da Lei
n.o 109-B/2001, de 27 de Dezembro, e a flexibilizar a
actuação do Estado e dos serviços públicos dotados de
personalidade jurídica em matéria de alienação dos seus
imóveis.

Por outro lado, a experiência decorrente da aplicação
do referido despacho normativo aconselha a um ajus-
tamento no procedimento a seguir nos casos em que,
efectuando-se a alienação daqueles imóveis por hasta
pública, não tenha havido lugar à apresentação de pro-
postas nem a licitação.

Assim, determina-se:

Artigo único

Os artigos 5.o e 10.o do Despacho Normativo
n.o 27-A/2001, de 31 de Maio, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 5.o

1 — (Igual.)
2 — (Igual.)
3 — (Igual.)
4 — (Igual.)
5 — (Igual.)
6 — (Igual.)
7 — Se não tiver havido apresentação de propostas

válidas, nem licitação, o imóvel pode ser adjudicado pro-
visoriamente a quem, no acto da praça, apresentar pro-
posta de valor não inferior à base de licitação anunciada.

8 — Em seguida, há lugar ao exercício de eventuais
direitos de preferência e, apresentando-se a preferir

mais de uma pessoa com igual direito, reabre-se nova
licitação entre elas, nos termos do n.o 6 do presente
artigo.

Artigo 10.o

1 — Podem ser alienados por ajuste directo os imóveis
do Estado e dos organismos públicos dotados de per-
sonalidade jurídica, com ou sem autonomia financeira,
que não revistam a natureza, forma ou designação de
empresa pública, nos seguintes casos:

a) Quando a hasta pública tenha ficado deserta
ou não tenha havido lugar a adjudicação defi-
nitiva;

b) Quando se trate de imóvel com significativo
valor arquitectónico ou cultural, ou com especial
aptidão funcional, desde que a adquirente seja
uma pessoa colectiva de direito público;

c) Quando se trate de imóveis adquiridos por
transferência de património, por doação ou por
preço simbólico, que estejam onerados com
encargos ou obrigações que não possam ser
cumpridos pelo Estado ou pelos organismos
públicos dotados de personalidade jurídica.

2 — Nos casos previstos na alínea c), os imóveis ape-
nas podem ser vendidos por ajuste directo ou anterior
proprietário ou ao beneficiário do encargo ou obrigação
que os onere, não se aplicando a essa forma de alienação
o disposto nos artigos 12.o a 14.o do presente despacho
normativo.

3 — (Anterior n.o 2.)»

Ministério das Finanças, 21 de Março de 2002. — O
Ministro das Finanças, Guilherme d’Oliveira Martins.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 486/2002

de 26 de Abril

Pela Portaria n.o 240/99, de 6 de Abril, foi renovada,
até 15 de Julho de 2005, a concessão da zona de caça
associativa das Herdades da Maroteira, Gregas e outras
(processo n.o 1311-DGF), situada nos municípios de
Alvito e Ferreira do Alentejo, com uma área de
1330,1620 ha, concessionada à Associação de Caçadores
da Maroteira.

Pela Portaria n.o 557/2000, de 4 de Agosto, foram
anexados à referida zona de caça vários prédios rústicos,
tendo a mesma ficado com uma área total de
1788,2370 ha.

A concessionária requereu agora a anexação de mais
alguns prédios rústicos, com uma área de 304,2250 ha,
sitos no município de Alvito.

Assim, com fundamento no disposto no artigo 12.o
e na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
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introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que sejam ane-
xados à zona de caça associativa, renovada pela Portaria
n.o 240/99, de 6 de Abril, e alterada pela Portaria
n.o 557/2000, de 4 de Agosto, os prédios rústicos deno-
minados «Herdades de Milheiras e Chaparral», sitos
na freguesia e município de Alvito, com uma área de
304,2250 ha, ficando a mesma com uma área total de
2092,4620 ha, conforme planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 13 de
Março de 2002.

Portaria n.o 487/2002

de 26 de Abril

Pela Portaria n.o 1163/97, de 14 de Novembro, foi
renovada, até 15 de Novembro de 2003, a concessão
da zona de caça associativa de Alter do Chão (processo
n.o 649-DGF), situada na freguesia e município de Alter
do Chão, com uma área de 1344,0693 ha, concessionada
ao Clube de Caçadores de Alter do Chão.

Pela Portaria n.o 734/98, de 10 de Setembro, foram
anexados à referida zona de caça vários prédios rústicos,
tendo a mesma ficado com uma área total de
1452,5943 ha.

A concessionária requereu agora a anexação de mais
alguns prédios rústicos com uma área de 72,20 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 12.o

e na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei

n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que sejam ane-
xados à zona de caça associativa renovada pela Portaria
n.o 1163/97, de 14 de Novembro, e alterada pela Portaria
n.o 734/98, de 10 de Setembro, vários prédios rústicos
sitos na freguesia e município de Alter do Chão, com
uma área de 72,20 ha, ficando a mesma com uma área
total de 1524,7943 ha, conforme planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 13 de
Março de 2002.

Portaria n.o 488/2002

de 26 de Abril

Pela Portaria n.o 1015/97, de 24 de Setembro, alterada
pela Portaria n.o 723/98, de 9 de Setembro, foi con-
cessionada ao Clube de Caça e Pesca Os Mestres a
zona de caça associativa dos Mestres (processo
n.o 1895-DGF), situada no município de Almodôvar,
com uma área de 1672,0007 ha, válida até 15 de Julho
de 2002.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de um prédio rústico, com uma área
de 122,80 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o e na alí-

nea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
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introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que seja anexado
à zona de caça associativa criada pela Portaria
n.o 1015/97, de 24 de Setembro, alterada pela Portaria
n.o 723/98, de 9 de Setembro, o prédio rústico deno-
minado «Guedelhinha», sito na freguesia e município
de Almodôvar, com uma área de 122,80 ha, ficando
a mesma com uma área total de 1794,8007 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 13 de
Março de 2002.

Portaria n.o 489/2002

de 26 de Abril

Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15
de Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Ode-
mira:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 10 anos, à Associação de Caçadores e Pes-
cadores das Fornalhas Velhas, com o número de pessoa
colectiva 505084546 e sede nas Fornalhas Velhas, Ode-
mira, a zona de caça associativa das Terras de São José
(processo n.o 2859-DGF), englobando vários prédios
rústicos cujos limites constam da planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante sitos nas fre-
guesias de Bicos e Vale de Santiago, município de Ode-
mira, com uma área de 1137,50 ha.

2.o A zona de caça associativa será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 e sinal do
modelo n.o 10 definidos na Portaria n.o 1103/2000, de
23 de Novembro.

3.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas na
Portaria n.o 1103/2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 15 de
Março de 2002.

Portaria n.o 490/2002

de 26 de Abril

Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15
de Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Santiago
do Cacém:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 10 anos, renovável automaticamente por um
único e igual período, à Associação de Caçadores e Pes-
cadores de Alvalade do Sado, com o número de pessoa
colectiva 501771590 e sede em Alvalade do Sado, a zona
de caça associativa da Borbolega, Olhalva e outras (pro-
cesso n.o 2851-DGF), englobando vários prédios rústicos
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante sitos na freguesia de
Alvalade, município de Santiago do Cacém, com uma
área de 1396,5397 ha.

2.o A zona de caça associativa será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 e sinal do
modelo n.o 10 definidos na Portaria n.o 1103/2000, de
23 de Novembro.
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3.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas na
Portaria n.o 1103/2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 15 de
Março de 2002.

Portaria n.o 491/2002

de 26 de Abril

Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15
de Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais de
Ourique e Almodôvar:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, à Associação de Caçadores do Zam-
bujeirinho, com o número de pessoa colectiva 505252201
e sede em Faro, a zona de caça associativa do Zam-
bujeirinho (processo n.o 2852-DGF), englobando vários
prédios rústicos, cujos limites constam da planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos
na freguesia e município de Ourique, com uma área
de 472,0550 ha e na freguesia de Aldeia dos Fernandes,
município de Almodôvar, com uma área de 23,95 ha,
perfazendo uma área total de 496,0050 ha.

2.o A zona de caça associativa será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 e sinal do
modelo n.o 10, definidos na Portaria n.o 1103/2000, de
23 de Novembro.

3.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas na
Portaria n.o 1103/2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 25 de
Março de 2002.

Portaria n.o 492/2002
de 26 de Abril

Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15
de Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais de
Odemira e Ourique:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de oito anos, renovável automaticamente por
um único e igual período, à Associação de Caçadores
de Santa Luzia, com o número de pessoa colectiva
504770810 e sede na Rua de Feleciano Marques, lote 7,
Santa Luzia, Ourique, a zona de caça associativa do
Monte da Aberta (processo n.o 2856-DGF), englobando
vários prédios rústicos, cujos limites constam da planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante,
sitos na freguesia de Santa Luzia, município de Ourique,
com uma área de 240,7075 ha e na freguesia de Colos,
município de Odemira, com uma área de 322,6875 ha,
perfazendo uma área total de 563,3950 ha.

2.o A zona de caça associativa será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 e sinal do
modelo n.o 10 definidos na Portaria n.o 1103/2000, de
23 de Novembro.

3.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas na
Portaria n.o 1103/2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 1 de
Abril de 2002.
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Despacho Normativo n.o 30/2002

No âmbito quer da estratégia nacional para o sector
da pesca, quer das orientações comunitárias e das preo-
cupações mundiais de preservação dos recursos, os pro-
dutos da aquicultura representam uma mais-valia fun-
damental no desenvolvimento da economia, nacional e
comunitária.

Nesse sentido, importa que, ao nível da actividade
aquícola, sejam criadas condições que permitam opti-
mizar, em termos ecologicamente sustentáveis, a ren-
tabilidade dos estabelecimentos aquícolas.

Assim, na Resolução do Conselho de Ministros
n.o 174/2001, de 5 de Dezembro, foi determinada a
necessidade de instituir uma medida de apoio ao con-
sumo de energia eléctrica, produzida pelo recurso a fon-
tes de energia renováveis, que se traduz numa redução
do preço da electricidade fornecida aos estabelecimen-
tos aquícola e conexos.

Nestes termos, determino o seguinte:
1 — É aprovado o Regulamento do Regime de Apoio

à Utilização de Energias Renováveis, para o período
de 2002-2006.

2 — Este Regulamento, anexo ao presente despacho,
e que dele faz parte integrante, entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, 8 de Março de 2002. — O Secretário de
Estado das Pescas, José Apolinário Nunes Portada.

ANEXO

REGULAMENTO DO REGIME DE APOIO À UTILIZAÇÃO
DE ENERGIAS RENOVÁVEIS

1.o

Objectivos

Este regime tem como objectivo instituir uma ajuda
financeira ao consumo de energia eléctrica produzida
pelo recurso a fontes de energia renováveis pela acti-
vidade aquícola exercida no continente.

2.o

Promotores

Podem apresentar candidaturas a este apoio as enti-
dades titulares de estabelecimentos de culturas marinhas
e dulceaquícolas, centros de depuração, centros de expe-
dição e unidades de acondicionamento e embalagem
de peixe, devidamente legalizados à data da sua apre-
sentação.

3.o

Condições de acesso

1 — Os estabelecimentos devem estar em actividade,
e com produção ou movimento anual comprovado junto
da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura (DGPA).

2 — Tem de ser feita prova de ter sido instalado con-
tador de distribuição que permita individualizar, de
forma inequívoca, a energia consumida na actividade
aquícola da utilizada em outras actividades, e produzida
pelo recurso a fontes de energia renováveis.

3 — Ter a situação regularizada perante a adminis-
tração fiscal e a segurança social e as entidades paga-
doras de qualquer apoio público.

4.o

Critérios de prioridade

Para efeitos de concessão de apoio financeiro, é dada
prioridade às candidaturas relativamente às quais se
verifique, por ordem decrescente de importância, um
dos seguintes critérios:

a) Estabelecimento de culturas marinhas e dul-
ceaquícolas;

b) Centros de depuração e centros de expedição
e unidades de acondicionamento e embalagem
de peixe.

5.o

Montante dos apoios

Os apoios a conceder corresponderão a uma com-
participação do Estado sobre o valor elegível que cor-
responde ao montante pago relativo à taxa de potência
e ao consumo de energia eléctrica produzida pelo
recurso a fontes de energia renováveis, estimado para
o ano em causa, não podendo essa comparticipação
ultrapassar 25% do valor elegível.

6.o

Apresentação das candidaturas e decisão

1 — As candidaturas são formalizadas através do
preenchimento de impressos próprios que são entregues
na Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura (DGPA)
ou respectivos serviços regionais, acompanhados de
requerimento, dirigidos ao Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, e dos documentos
constantes da listagem anexa aos referidos impressos.

2 — As candidaturas são entregues na DGPA até 15
de Maio, devendo ser objecto de decisão até 31 de Outu-
bro, salvo não estejam ainda disponíveis as necessárias
dotações orçamentais.

3 — A decisão sobre as candidaturas é da compe-
tência do membro do Governo responsável pelo sector
das pescas.
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4 — A comunicação da decisão que venha a recair
sobre as candidaturas será efectuada pela DGPA no
prazo máximo de 10 dias úteis sobre a sua emissão.

7.o

Acompanhamento

1 — A DGPA, através dos serviços regionalizados,
efectuará o controlo das condições previstas no n.o 2
do n.o 3.o

2 — Os beneficiários comparticipam nas despesas ine-
rentes ao acompanhamento dos projectos com o valor
de 1% sobre o montante ilíquido de cada subsídio
atribuído.

8.o

Pagamento dos apoios

O pagamento dos apoios financeiros poderá revestir
uma das seguintes modalidades:

a) O apoio atribuído é pago ao beneficiário, via
transferência bancária, após a apresentação pelo
beneficiário dos documentos de despesa defi-
nitivos, que terão de ser reportados ao ano a
que respeita o apoio;

b) O apoio atribuído é pago antes da conclusão
material e financeira do projecto contra a apre-
sentação por parte do beneficiário de uma
garantia bancária ou seguro-caução, válidos por
um período indeterminado ou por um período
automaticamente renovável.

9.o

Prazos para a execução

Os documentos de despesa para efeitos de libertação
do subsídio terão de dar entrada na DGPA até ao final
do 1.o trimestre do ano seguinte ao da atribuição do
subsídio.

10.o

Libertação de garantias bancárias e seguros-caução

A libertação das garantias bancárias ou dos seguros-
-caução tem lugar após a confirmação pela DGPA de

que os projectos a que respeitam se encontram con-
cluídos, mediante a verificação dos documentos defi-
nitivos de despesa apresentados pelos beneficiários.

11.o

Alterações ao projecto

Qualquer alteração ao projecto inicial tal como apro-
vado deve ser autorizada pelo membro do Governo res-
ponsável pelo sector das pescas.

12.o

Incumprimento

1 — A não utilização dos subsídios concedidos, sem
justificação aceite pelo membro do Governo responsável
pelo sector das pescas, determina o impedimento de
apresentação de nova candidatura a apoio financeiro
no âmbito deste regime, ou outro que o vier a substituir,
pelo período de dois anos.

2 — Nos casos em que os beneficiários não tenham
dado cumprimento ao disposto no n.o 9.o deverão os
mesmos repor nos cofres do Estado a totalidade ou
parte do subsídio não aplicado. Quando se verifique
ter havido a libertação prévia do subsídio e haja incum-
primento na execução dos projectos, ao montante a
repor nos cofres do Estado deverão ser acrescidos os
respectivos juros legais, nos termos do disposto no
artigo 559.o do Código Civil.

3 — A reposição das verbas referidas no n.o 2 deverá
efectuar-se no prazo máximo de 15 dias úteis após a
notificação do beneficiário, explicitando a quantia a
devolver.

4 — A não reposição deste montante no prazo indi-
cado implica o envio do processo à repartição de finan-
ças correspondente ao domicílio do beneficiário para
efeitos de execução fiscal.

13.o

Disposições transitórias

Para o ano 2002 o prazo de 15 de Maio referido
no n.o 2 do n.o 6.o é prorrogado até 15 de Junho.
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